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9

Introdução

Em diversos momentos da nossa história, frases e ditos po‑
pulares afirmam que os brasileiros não têm memória, es‑
quecem facilmente o que se passou. Porém, tais frases e 
ditos não estão balizados na realidade efetiva, pois aque‑
les que sofrem não esquecem. Constantemente relembram 
os fatos passados, emocionam‑se com a vitória e até mes‑
mo com as derrotas que sofreram. O passado sempre nos 
acompanha, dando sinais de que o filtro do presente tende 
a modificar alguns aspectos, estabelecer nuanças, ampliar 
o foco e o ângulo de visão. No entanto, aqueles que sofrem 
percalços e prejuízos buscam sublimar os sofrimentos no 
presente a fim de guardar forças em decorrência da luta a 
ser enfrentada para um futuro mais promissor para si e seu 
grupo social.

Este livro visa demonstrar que o passado do Brasil não 
foi esquecido nem apagado: ele existe. Todavia, esse passa‑
do — plural e multifacetado — merece mais de uma inter‑
pretação, posto que as experiências pretéritas de quaisquer 
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povos e países não podem ser vistas de um único prisma. 
Como nos disse Chimamanda Adichie (2019), há sempre o 
perigo de uma história única contada pelo mesmo agente. 
Nós vamos contar outras histórias: a do passado e a do tem‑
po presente.

Pretendemos fazer aqui uma breve revisão da histó‑
ria brasileira para compreender as políticas públicas — 
do período da conquista territorial aos dias de hoje — de  
um ponto de vista não hegemônico. Essa interpretação nos 
permitirá fazer inferências e compreender parte das reivin‑
dicações de setores e grupos da sociedade brasileira, em 
particular os negros1, que sempre buscaram a implementa‑
ção de ações afirmativas no país. 

É importante que apontemos desde já que o Estado bra‑
sileiro tem assinado acordos e compromissos internacio‑
nais de ação afirmativa. Como exemplo, podemos citar a 
convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
que trata do combate às práticas discriminatórias e racistas 
no mercado de trabalho e no emprego (Convenção 111), ra‑
tificada pelo Brasil em 1964, e as resoluções da Conferência 
contra o Racismo, a Xenofobia e Outras Formas Correla‑
tas de Discriminação, ocorrida em 2001 em Durban, na  
África do Sul. 

Nesse mesmo ano, em consequência dessa conferên‑
cia, o Brasil classificou o colonialismo e a escravidão de 

1.  Neste livro, o termo “negro” engloba as categorias preto e pardo, 
utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
para classificar a população brasileira. Portanto, não usaremos os con‑
ceitos de “afro‑brasileiro” ou “afrodescendente”, pois eles podem gerar 
confusão.
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crimes de lesa‑humanidade, afirmando que os Estados 
nacionais deveriam trabalhar para erradicar a desigualda‑
de social, tecnológica, cultural, educacional, econômica e 
política que tem fundo nos atributos de raça, etnia e cor. 

Reconhecemos que a escravidão e o tráfico escravo, in‑
cluindo o tráfico de escravos transatlântico, foram tra‑
gédias terríveis na história da humanidade, não apenas 
por sua barbárie abominável, mas também em termos 
de sua magnitude, natureza de organização e, especial‑
mente, pela negação da essência das vítimas; ainda re‑
conhecemos que a escravidão e o tráfico escravo são 
crimes contra a humanidade e assim devem sempre 
ser considerados, especialmente o tráfico de escravos 
transatlântico, estando entre as maiores manifestações 
e fontes de racismo, discriminação racial, xenofobia e  
intolerância correlata, e que os africanos e afrodes‑
cendentes, asiáticos e povos de origem asiática, bem 
como os povos indígenas, foram e continuam a ser ví‑
timas destes atos e de suas consequências. (Declaração 
de Durban e Plano de Ação, 2005, p. 16‑17)

É com o espírito que norteou as propostas e os debates 
em torno dessa conferência que refletimos sobre a história 
das políticas públicas e das ações afirmativas no Brasil. Po‑
rém, tomamos o cuidado de inseri‑las no contexto da globa‑
lização e do neoliberalismo.

As ações afirmativas são políticas públicas destinadas 
a atender grupos sociais que se encontram em condições 
de desvantagem ou vulnerabilidade social em decorrência 
de fatores históricos, culturais e econômicos. Seu objetivo é 
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“garantir igualdade de oportunidades individuais ao tornar 
crime a discriminação, e têm como principais beneficiá
rios os membros de grupos que enfrentaram preconceitos” 
(Cashmore, 2000, p. 31). 

Constituímos aqui um percurso reflexivo, que procura re‑
visar as relações sociais no país tomando por base:

	■ os escravismos; 
	■ as leis que instituíram privilégios territoriais, regionais, 
econômicos e culturais para os diferentes indivíduos, 
grupos e segmentos da sociedade brasileira; 

	■ os desdobramentos dessas leis, perpetuadas no Brasil Re‑
pública, que fazem das ações afirmativas instrumentos 
sociopolíticos necessários ao combate da desigualdade, 
da marginalização, da discriminação social, étnica e ra‑
cial — mas também à ampliação e ao aprofundamento 
da diversidade no país. 

Os cinco primeiros capítulos abordam o conjunto de 
políticas públicas constituídas pelo Estado monárquico 
português no período escravista brasileiro, inclusive aque‑
las que foram elaboradas no período imperial. Do sexto 
ao décimo, tratamos de algumas políticas públicas formu‑
ladas no período republicano nacional até a instauração 
do Estatuto da Igualdade Racial. Ao longo de todo o livro, 
priorizamos aquelas que focalizam o protagonismo da po‑
pulação negra brasileira.

Enfim, concebemos esta obra partindo da premissa de 
que é impossível abordar as políticas públicas e as ações 
afirmativas no Brasil sem considerar a pluralidade de forças 
envolvidas nesse processo. 
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De início, é preciso deixar claro que adotaremos o concei‑
to de “escravizado”, em oposição ao conceito de “escravo”. 

[…] é importante estabelecer o conceito de africanos 
escravizados tendo a dimensão sociocultural e político
‑filosófica, posto que não nasceram nessa condição, mas 
foram submetidos, transformados e tornados escravos 
pelo sistema político‑econômico e pela instituição socio‑
jurídica implantada pelos conquistadores. […] O escravo 
nasce, cresce e morre irremediavelmente preso à sua 
natureza, não há transformação social possível para ele, 
até seus descendentes serão tratados como escravos, 
filhos de uma natureza imutável, intransponível. Esta 
redução ao paradigma da natureza do escravo tem o 
sentido de manter a escravidão no imaginário social das 
populações. Portanto, quando se afirma que na África 
já existia a instituição da escravidão, busca‑se informar 
ideologicamente que o europeu não fez nada de errado, 
a não ser manter o africano na sua natureza. O conceito 
de escravizado visa estabelecer outra história: a de que 
um sujeito livre, proprietário do seu destino, sendo livre 
e dono de suas capacidades mentais e físicas, foi trans‑
formado, submetido a uma condição social imposta pela 
escravidão, ou seja, a de “peça”, de “ser animal de tra‑
ção”, de “mercadoria”. (Fonseca, 2008, p. 30‑31) 

A concepção de escravizado que propomos está rela‑
cionada com o princípio teórico e político‑filosófico es‑
tabelecido pelas dinâmicas que se operam em quaisquer 
sociedades. Dessa maneira, o conceito de escravizado tam‑
bém se relaciona com o de empobrecido e de marginali‑
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zado. Não podemos dizer que os indivíduos simplesmente 
nascem, crescem e morrem escravos, pobres e marginais 
sem que haja sistemas de espoliação, exploração, expro‑
priação e marginalização operando política, econômica, 
cultural, simbólica e psicologicamente. 

É esse contexto que sociólogos, antropólogos, historiado‑
res, filósofos, geógrafos e teólogos, por exemplo, precisam 
considerar em suas análises: que não se trata de “libertar” 
o pobre, mas o empobrecido. Tratar o pobre como catego‑
ria nativa é simplesmente remetê‑lo ao estado de natureza. 
Diante disso se mantém a lógica perversa de manter o es‑
cravo, o pobre e o marginal em sua culpa pessoal e coletiva 
— imputa‑lhe a impotência de mudar sua história social. 
Assim, se reduzem o pobre e a pobreza a uma inércia, à 
imutabilidade, sem atentar para as dinâmicas sociais em 
curso na história.
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1
Políticas públicas para uns e  

para outros — O tempo da  
conquista territorial

A literatura sobre a “descoberta” do Brasil tem demonstrado 
diversas e novas facetas. No entanto, ainda não conferiu ao 
Estado monárquico luso e aos empreendedores do comér‑
cio português o devido reconhecimento nessa descoberta. A 
chegada de Pedro Álvares Cabral, em abril de 1500, é parte 
da política estatal portuguesa, não o gesto espontâneo de 
um homem, um aventureiro ou um conquistador que por 
acaso chegou ao Brasil. 

O ato de aportar as caravelas portuguesas na costa leste 
da hoje denominada América do Sul já havia sido traçado 
antes por Portugal, Espanha e o papado, a fim de dar base 
aos acordos de expansão geopolítica e de conquista territo‑
rial no ultramar, particularmente após a assinatura do Trata‑
do de Tordesilhas (1494)2. Segundo Barbeiro (1978, p. 27), 

2.  Acordo que dividia o mundo — inclusive as terras por descobrir — 
entre Portugal e Espanha, principais potências marítimas da época.
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